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RESUMO
- Entendo, "data venia", ser académica a discusséo sobre se somente é devida correcdo monetaria quando

se trata de divida de valor, ndo incidindo quando a divida é pecuniaria, eis que, tanto na primeira como na
segunda hipotese ha sempre a conversado em dinheiro. - Nao fossem decisivos 0os argumentos acima,
atualmente a questéo esta superada pela Lei 6.899, de 08-04-81, que determina a incidéncia da correcao
monetaria sobre qualquer débito resultante de deciséo judicial e a partir da sua vigéncia. Outrossim, é
explicita esta Lei quanto a sua aplicacao aos processos pendentes. - Harmoniza-se com a Lei acima a de n°
5.670, de 02-07-1971, dispondo o seu art. 1° que: "O célculo da correcao monetdaria ndo recaira, em
qualquer caso, sobre periodo anterior a data em que tenha entrado em vigor a lei que a instituiu”. e o0 seu
art. 2°, que: "se aplica aos processos pendentes, inclusive as liquidacdes de sentengas, ainda nao
transitadas em julgado, que fixem o valor do débito ou da indenizacéo", que é justamente a espécie destes
autos. - Ante a auséncia da regulamentacao da primeira Lei, aplicavel é o art. 4° da Lei de Introducéo ao
Cadigo Civil, devendo o indice ser o das O.R.T.N. - Acolho os embargos para deferir a correcdo monetaria
sobre o valor fixado na deciséo proferida nos embargos de declaracéo, a partir de 09-04-1981, data em que
entrou em vigor a Lei 6.899, de 1981. Julgado em 22-10-1981 Revista de Jurisprudéncia. Arquivo dos
Tribunais de Algada do Rio de Janeiro, 1° Semestre, 1982. Vol. 30 - Pag. 97 EMFOR 421

EMENTA
Aplica-se a corre¢cdo monetaria aos processos pendentes, inclusive as liquida¢des de sentencas, a partir da
vigéncia da Lei 6.899, de 8 de abril de 1981 (Lei 5.670, de 02-07-71).



